
O palácio dos condes de Redondo: imagem palaciana, espaço e funções    177

J O Ã O  V I E I R A  C A L D A S   E  R A Q U E L  M E D I N A  C A B E Ç A S

O  P A L Á C I O 
D O S 

C O N D E S 
D E 

R E D O N D O :  
I M A G E M 

P A L A C I A N A , 
E S P A Ç O 

E 
F U N Ç Õ E S 



178   Um palácio na cidade

Introdução: a imagem palaciana 

O palácio dos condes de Redondo, a Santa Marta, tal como se nos apresenta hoje, faz parte de um enor-
me grupo de casas nobres lisboetas que a tradição consagrou como «palácios seiscentistas». Não porque, 
para a maior parte deles, haja documentos que permitam afirmar que, no essencial, foram construídos 
ao longo do século XVII, mas porque as suas fachadas, por muito diferentes que sejam no recorte, na 
extensão e na altura, têm sistematicamente características arquitetónicas comuns que parecem obedecer 
a um imperativo de uniformização. 

São todos enormes casarões com fachadas enquadradas por expressivos cunhais em cantaria e por 
cornijas salientes (acompanhadas, pouco abaixo, por um pequeno cordão), elementos construídos em 
pedra lioz, quase sempre complementados por socos deste material que chegam a revestir integralmente 
o piso térreo. Sobressai, no andar superior, uma extensa fiada de janelas de sacada, destacada dos pisos 
inferiores por uma estreita faixa de cantaria saliente, da mesma espessura das sacadas, que nuns casos 
parece contorná-las, noutros forma uma consola contínua na qual assentam, a espaços regulares, as 
guardas em ferro das janelas, sistematicamente de «varões e nós».

De entre os aspetos compartilhados por todos estes palácios, vale a pena chamar a atenção, em pri-
meiro lugar, para aquele que menos tem sido referido, quando não é mesmo negado. Referimo-nos  
à altura real destes imóveis e ao número de andares visíveis nas suas fachadas. Ao contrário do que 
muitas vezes se afirma, nas fachadas do palácio urbano de Lisboa predominam não dois, mas três pisos, 
ainda que frequentemente tenham mais3. O próprio palácio dos condes de Redondo, que corresponde, 
mais que qualquer outro, ao estereótipo da horizontalidade dominante, dada a sua extensíssima fachada 
principal virada à rua, apresenta três andares bem visíveis (Fig. 1), apesar de a altura do piso térreo ter 
ficado reduzida aquando da renovação e elevação do pavimento da rua de Santa Marta4.
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Fig. 1 – Fachada do Palácio (João Vieira Caldas, 2013).
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Em segundo lugar, é impossível não referir a absoluta regularidade na distribuição dos vãos, pelo 
menos nos pisos principais (superiores), obedecendo a uma métrica controlada pela disposição rítmica 
da pilastras. No caso do palácio dos condes de Redondo, essa disposição é rigorosamente simétrica obe-
decendo a um ritmo de vãos entre pilastras igual a 2+4+2+6+2+4+2. Como em muitos outros palácios 
coevos, o portal nobre constitui uma exceção na ordem estabelecida, pois não se encontra no eixo de 
simetria da fachada nem está integrado na rigorosa grelha dos outros vãos. Submete-se, no entanto, ao 
ritmo imposto pelas pilastras, implantando-se ao centro de uma das secções de quatro vãos que aquelas 
definem, mas não ao centro do edifício5.

O terceiro aspeto de relevo comum às fachadas de todos estes palácios ditos seiscentistas é a absoluta 
uniformidade do desenho das janelas de sacada do piso nobre. São guarnecidas de molduras de cantaria 
lisa, quase sempre encimadas pelo que tem sido descrito como um duplo lintel e cornija, mas que, em 
rigor, é um entablamento simplificado, com arquitrave, friso e cornija, em que o primeiro lintel corres-
ponde à arquitrave e o lintel superior corresponde ao friso. Quando mais nenhum traço os distingue, são 
separados por um pequeno cordão. 

Entre as janelas dos diversos palácios há apenas diferenças de pormenor que um olho não experi-
mentado nem sempre deteta, seja na existência (ou não) de um estreito rebordo de enquadramento das 
peças de cantaria (ombreiras, arquitrave e friso), seja na eventual extensão da arquitrave que pode, assim, 
ultrapassar ligeiramente o alinhamento vertical das ombreiras e do friso, seja nas variações de desenho 
da modenatura da cornija.

No piso nobre do palácio de Santa Marta, as ombreiras e o lintel/arquitrave das janelas são com-
pletamente planos, a arquitrave não se estende além do alinhamento das outras peças de cantaria e a 
superfície do friso tem um rebaixo que origina um rebordo de contorno (Fig. 2).

Num esforço de enobrecimento relativo dos dois pisos inferiores, os respetivos vãos, que, como é comum, 
são guarnecidos de molduras em cantaria mais simples, à falta de friso e cornija têm o lintel ligeiramente sa-
liente. Mais original é o facto de o piso intermédio ter uma segunda correnteza de janelas de sacada, alinha-
das com as do piso nobre mas mais discretas, como já se viu pela simplicidade das molduras (Fig. 3), com 
guardas de varões e nós, mas subtilmente mais estreitas e menos profundas pois, embora assentem, como 
as do andar nobre, numa faixa de separação dos pisos, enquanto a faixa que delimita o piso nobre funciona 
como uma contínua consola saliente, a faixa de separação do piso intermédio só tem a espessura necessária 
para servir de apoio às guardas das varandas que, deste modo, ficam praticamente encostadas à parede6.

A implantação e os interiores dos palácios urbanos

Já no que se refere à planta e à consequente organização do espaço interno, não só todos os palácios em 
causa são muito diferentes uns dos outros, como não há sequer dois que se possam dizer semelhantes 
quanto à implantação e à forma global do edifício. Podem, quando muito, dividir-se grosseiramente em 
dois grupos: os que se encontram na zona central da cidade, nos impropriamente chamados «bairros 
históricos»; os que se implantam ao longo das antigas vias principais de acesso ou saída da cidade, tendo, 
com o tempo, sido englobados por esta.
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Fig. 2 – Janela de sacada do piso nobre (João Vieira Caldas, 2013).
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Os primeiros evoluíram geralmente em lotes urbanos de extensão limitada e configuração irregular, 
tendo de se adaptar, frequentemente, aos acentuados desníveis da cidade velha. Os respetivos logradou-
ros, na sua ilimitada variação, chegam a ficar reduzidos a pequenos saguões de arejamento e iluminação 
complementar. Os segundos, apesar do enquadramento suburbano que lhes permitia ter jardins e até 
terrenos de cultivo, ou mesmo verdadeiras quintas, implantavam-se preferencialmente à beira da estrada 
(hoje rua) exibindo publicamente as suas extensas fachadas. Como já se percebeu, o palácio dos condes 
de Redondo é paradigmático deste segundo tipo.

Verifica-se, no entanto, que, apesar da disparidade das volumetrias e das formas das plantas destes 
palácios, há hábitos de vida comuns à alta nobreza que permitem fazer paralelos entre certos aspetos 
da distribuição interna das suas casas urbanas. Há compartimentos com as mesmas funções, as mesmas 
denominações e ocupando posições afins, e até se conseguem identificar sequências mais ou menos pa-
dronizadas, embora as divisões que as constituem variem muito quanto às respetivas forma e dimensão, 
e mesmo quanto às suas posições relativas. A própria evolução da composição da família, ou dos usos e 
costumes respeitantes ao habitar, mais suscetíveis às novas modas nas classes altas, por muito conserva-

Fig. 3– Janela de sacada do piso intermédio (João Vieira Caldas, 2013).
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doras que pudessem ser, conduz à necessidade de, com o andar dos tempos, se efetuarem mudanças no 
interior de um mesmo palácio.

A mobilidade funcional no seio das habitações da nobreza era, portanto, comum durante o Antigo 
Regime, embora com tendência para diminuir à medida que este caminha para o fim. Em particular a 
partir de meados do século XVIII, quando a especialização funcional e novas exigências de conforto e in-
timidade se começam a difundir na aristocracia. Em Lisboa, só no final do reinado de D. João V se deteta 
o desenvolvimento de padrões respeitantes a uma ligação significativa entre a distribuição funcional, a 
dimensão e a forma dos compartimentos, nomeadamente no que se refere à existência e posição de uma 
escadaria nobre e a uma relação métrica e hierárquica entre a fachada principal e as salas de aparato. 

Consequentemente, e ao contrário do que acontece nos palácios joaninos, as alterações efetuadas 
nas fachadas dos palácios ditos seiscentistas desde que foram construídas, mesmo que muito variáveis 
em extensão e profundidade, quase nunca impedem o entendimento dos seus princípios de composição, 
facilitando as reconstituições hipotéticas. Os interiores é que é raro manterem as características que 
então tinham, ainda que, parte deles, pudessem corresponder à mesma campanha de obras das fronta-
rias. Primeiro, porque a decoração e os acabamentos internos, geralmente, só eram executados depois 
de concluídos os exteriores, nomeadamente depois de terminadas as coberturas, por motivos óbvios de 
conservação e mesmo de possibilidade de execução. Segundo, porque esses acabamentos raramente 
eram executados de um só fôlego, em particular os silhares de azulejo, a pintura de paredes ou tetos, e, 
mais tarde, também os estuques, devido à delicadeza e morosidade próprias destas operações. Além de 
que, decorrendo estes trabalhos quando o financiamento previsto começava a falhar e sendo objeto de 
empreitadas autónomas, era vulgar, sobretudo os silhares de azulejo, irem sendo executados e aplicados 
por fases. É por isso comum encontrarem-se palácios aparentemente coerentes e bem conservados em 
que os lambris de azulejos têm mãos e expressões diversas, mesmo quando não aparentam diferenças 
estilísticas significativas nem intervalos cronológicos que levantem a hipótese de, entretanto, ter havido 
uma obra de remodelação. Em terceiro lugar, dado muitos destes palácios terem sido habitados, com ou 
sem interrupções, desde que foram construídos, é natural que tenham tido, em diversos momentos da sua 
existência, obras pontuais ou extensivas de conservação ou de restauro e, provavelmente, obras de mo-
dernização e adaptação a novas modas decorativas e funcionais. E se ficavam muito tempo desabitados, 
o que também não era raro, eram sobretudo as coberturas e os interiores que necessitavam de reabili-
tação. Umas e outras, porém, salvo quando incluíam grandes ampliações, não implicavam geralmente 
modificações radicais. Foram quase sempre as grandes transformações sociais, políticas, económicas, 
técnicas e culturais dos séculos XIX e XX que determinaram as maiores alterações nos palácios de Lis-
boa construídos nos séculos anteriores, a ponto de, nalguns deles, transposto o portal de entrada, não se 
reconhecer qualquer vestígio nem das antigas vivências, nem sequer dos primitivos espaços.

O palácio dos condes de Redondo, a Santa Marta, passou por todos os tipos de remodelações acima 
referidos e não foge à regra: as maiores e mais radicais transformações ocorreram ao longo do século 
XX, algumas dando origem a modificações irreversíveis de grandes extensões do edifício, das quais não 
ficou qualquer registo7. 

Desde que a respetiva quinta foi vendida à sociedade encabeçada por Henrique Burnay, que promo-
veu a urbanização do bairro Camões8, o palácio teve diferentes proprietários e muitos mais inquilinos até 



184   Um palácio na cidade

ser comprado, nos anos 80 do século XX, pela Universidade Autónoma de Lisboa. Durante esse período 
teve as ocupações funcionais mais diversas, por vezes várias em simultâneo, o que significa que não só foi 
sendo dividido de forma relativamente aleatória como sofreu alterações destinadas a facilitar o acesso às 
várias «frações». Pelo menos até meados do século XX foi parcialmente ocupado com habitação: «1939 
- incêndio parcial na ala S.; meados do séc. 20 - sendo proprietária a condessa de Arnoso, o palácio che-
gou a albergar instituições de assistência social, 2 escolas primárias e vários estabelecimentos comerciais, 
além de funcionar como habitação para famílias pobres»9. 

É todo este conjunto de fatores que dificulta a reconstituição virtual do espaço interno e, portanto, 
nesta como noutras habitações da primeira nobreza, a perceção de como teriam sido, e de que modo se 
articulavam, os espaços palacianos do Antigo Regime, em particular os pré-joaninos. 

Cronologia e caracterização estilística

O estudo do palácio de Santa Marta coloca, assim, duas ordens de problemas, ambas de interpretação 
discutível: como se organizava o interior do palácio no momento em que a fachada principal atingiu a 
forma que lhe conhecemos hoje e como evoluiu a sua distribuição funcional desde que há notícia da sua 
existência, em finais do século XVI, até cerca de 1880, ano em que foi festejada a urbanização do bairro 
Camões; de quando data e de quem foi a iniciativa da grande obra que deu origem à extensa fachada de 
desenho regular e de conceção una que chegou até nós. 

Que todo o palácio terá tido a sua origem remota numas «casas» existentes no sítio não constitui 
novidade. Quase todas as grandes casas nobres urbanas ou rurais resultam do sucessivo engrandeci-
mento de edificações mais pequenas e irregulares situadas num terreno de algum modo privilegiado. 
Mesmo aquelas que aparentam ter sido construídas de raiz, que estão implantadas na proximidade 
de outras «casas» que as precederam na mesma localização, ou que foram edificadas à custa da sua 
demolição. 

Se a interpretação funcional e cronológica da organização interna permite chegar a poucas certezas 
e a várias soluções hipotéticas, deixando por resolver inúmeros problemas, a fixação da cronologia da fa-
chada, no caso específico do palácio de Santa Marta e com os dados documentais até agora disponíveis, 
não é a questão mais fácil de resolver. Mas tem sobre os interiores as grandes vantagens de, aparentemen-
te, ter sido construída numa única campanha de obras (mesmo que resulte de um tempo longo de execu-
ção), de corresponder a um projeto coerente e de evidenciar uma linguagem arquitetónica reconhecível.

É também possível estabelecer-lhe balizas cronológicas. Não foram encontradas referências diretas à 
existência de uma casa senhorial, com uma implantação semelhante à daquela, antes de ter sido morada 
de D. Helena de Sousa, filha de Tomé de Sousa, primeiro governador do Brasil, e viúva de Diogo Lopes 
de Lima que morreu na batalha de Alcácer Quibir. 

D. Helena de Sousa foi padroeira do vizinho convento feminino de Santa Marta, cuja capela-mor cus-
teou e reservou para seu panteão familiar. A lápide que dez anos mais tarde, em 1598, mandou colocar 
na parede do lado da epístola da referida capela-mor é, a esse respeito, um documento inequívoco. A 
mesma lápide confirma que dez anos antes tinha mandado abrir uma tribuna na parede da capela-mor 
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do lado do evangelho para poder orar e assistir às cerimónias religiosas «sem sair de casa», donde se con-
clui que, ao contrário do que se poderia pensar, a igreja do convento foi construída paredes-meias com 
as casas de D. Helena de Sousa, presume-se que preexistentes. Aliás, se a primeira pedra do convento, na 
forma que se reconhece ainda hoje, foi lançada em 158310, a abertura da tribuna para a capela-mor terá 
seguido de perto ou mesmo acompanhado a construção desta última. 

Por outro lado, sabemos que em 1727 a fachada principal do palácio estava completa e tinha a mesma 
dimensão e expressão arquitetónica que hoje apresenta, (se descontarmos o número de vãos e a distorção 
de proporções) através de uma gravura dessa data.

O palácio, ou parte dele, estava nessa altura (c.1727-1728) alugado ao marquês de los Balbases, em-
baixador extraordinário de Filipe V em Lisboa com a incumbência de finalizar as negociações relativas à 
«troca das princesas»11. A gravura pretende fixar um aspeto das festividades organizadas pelo embaixa-
dor, em 10 de setembro de 1727, para celebrar o nascimento do Infante de Espanha D. Luís António12.

A análise estilística da fachada não ajuda a precisar o intervalo cronológico. A utilização de uma 
linguagem arquitetónica clássica simplificada, regular e repetitiva, já atrás descrita, em que sobressaem 
elementos expressivos da solidez construtiva, como os cunhais, e, quando muito, um portal nobre, ins-
creve-se na corrente a que, depois de Kubler, podemos chamar «arquitetura chã»13. Era comum a todos 
os palácios urbanos da nobreza construídos, transformados ou ampliados em Lisboa, neste período, 
com maior incidência no último quartel do século XVII e no início do século XVIII. São palácios que 
os olisipógrafos e outros estudiosos arrumaram sob a designação genérica de «arquitetura seiscentista», 
quando queriam evitar chamar-lhes coisas piores14, e que só começou a ser reabilitada pelos historiadores 
de arte pós-kublerianos15.

Teoricamente, a conceção de fachadas palacianas com uma distribuição regular e repetitiva dos vãos, 
que radica nas propostas florentinas do primeiro Renascimento, só começaria a ter reflexos em Portugal 
a partir de finais do século XVI, num tempo de classicismo, sim, mas pós-renascentista. No entanto, a 
primeira imagem conhecida de um palácio com essas características em Lisboa, incluindo as janelas de 
sacada rematadas com entablamentos simplificados no piso nobre (último andar) e guardas de varões e 
nós, corresponde a um edifício que, em termos planimétricos, não tem afinidades com qualquer outra 
casa nobre urbana desse tempo e, possivelmente, até foi projetado por um arquiteto castelhano — o pa-
lácio Corte Real que se situava junto ao Tejo, entre o Cais do Sodré e o Terreiro do Paço atuais (Corpo 
Santo).

Foi mandado construir no final do século XVI por Cristóvão de Moura Corte Real, valido de Filipe II 
de Espanha e futuro marquês de Castelo Rodrigo, e já estava concluído em 1619, pois está representado 
numa gravura que celebra a entrada de Filipe III em Lisboa nessa data. Será essa uma das razões que 
levaram José Sarmento de Matos a considerar que «os parâmetros estéticos e ideológicos da Lisboa de 
corte, que os Bragança vão gerir a partir de 1640 (…), estavam definidos em 1619»16. O mesmo autor, 
referindo-se especificamente ao palácio de Santa Marta e baseado apenas na afinidade entre portais, 
afirma ainda que a «construção, já existente em finais do século XVI, datará, na sua forma atual, de 
entre 1616 e 1630, período em que Pedro Nunes Tinoco dirigiu as grandes obras no vizinho Convento 
de Santa Marta (…), cujo portal da igreja é em tudo igual ao do palácio»17.



186   Um palácio na cidade

Um estudo nosso de 2012, não publicado18, apoiando-se em documentação levantada por diversos 
autores sobre as obras realizadas nos palácios da primeira nobreza em Lisboa e nos trabalhos tanto de 
Mafalda Soares da Cunha e Nuno Gonçalo Monteiro19 como de Pedro Madureira Miguel20, chega a 
conclusões que contradizem parcialmente José Sarmento de Matos — apesar de não resolverem, no caso 
particular do palácio de Santa Marta, a questão da afinidade entre portais — e, sobretudo, o mito do 
palácio seiscentista. Leonor Ferrão já se tinha encarregado de explicar que a utilização de um modelo de 
fachada «antiquado» e repetitivo fazia parte de uma estratégia deliberada da nobreza de corte21. O nosso 
trabalho conclui que a maior parte das transformações e ampliações realizadas em palácios da primeira 
nobreza que geralmente lhes conferiram a volumetria e a fácies que mantiveram até à atualidade, isto 
é, o tal carácter «seiscentista», só começaram a ser realizadas no último quartel de Seiscentos, a maior 
parte na última década ou mesmo na viragem dos séculos. Algumas foram iniciadas já no século XVIII. 
Por isso, os acabamentos de interiores, nomeadamente a aplicação de silhares de azulejos, salvo raras 
exceções, faz-se, sobretudo, nas primeiras décadas de Setecentos.

Conclui também que essa «explosão» construtiva se deu não depois de 1640, mas após o fim da Guerra 
da Restauração, quando a nobreza de corte se fixou efetiva e definitivamente na capital e teve necessidade 
de restaurar as suas casas urbanas, adaptá-las às exigências de uma habitação permanente e às necessidades 
de representação próprias dos grandes do reino ou, caso não o fossem, dos cargos cortesãos que ocupavam. 
Conclui ainda que quase todas as famílias da primeira nobreza possuíam já casas próprias em Lisboa, a 
maior parte constituídas por corpos de diferentes épocas ou, até, por diversos corpos das mesmas épocas, 
aos quais as necessárias ampliações e as novas fachadas vieram conferir uma frente urbana regular e unitá-
ria que rara e parcialmente têm correspondente unidade e regularidade na distribuição interna.

No caso do palácio de Santa Marta, a unidade e regularidade de desenho estendia-se à fachada norte, 
virada ao antigo jardim, onde as recentes demolições na propriedade contígua puseram à vista o andar 
nobre, constituído por oito janelas de sacada (agora entaipadas) dispostas a intervalos regulares numa 
composição 2+4+2 intervalada por pilastras de cantaria (a última do lado direito integrada no cunhal 
de ligação à fachada poente).

Além do uso de um ritmo de vãos existente na fachada principal, a frente agora reposta à vista replica 
também a respetiva cornija e a faixa de cantaria em que assentam as guardas das varandas (Fig. 4). 

Fig. 4 – Fachada norte virada ao antigo jardim (João Vieira Caldas, 2017).
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Uma história possível para a distribuição interna do palácio

Na planta topográfica de Filipe Folque (ver Fig. 1, p. 51), datada de 1856-1858, e acompanhando a lei-
tura do inventário de 183322, demarcámos os limites das propriedades dos condes de Redondo a Santa 
Marta. 

O palácio está situado do lado nascente da rua de Santa Marta, com a fachada principal à beira da via 
pública. Confinava a sul com o antigo convento de Santa Marta (atual hospital do mesmo nome) e a nas-
cente com parte do muro da respetiva cerca. A norte do corpo palaciano implantava-se o jardim formal, 
com um pequeno lago ao centro, e pela encosta nordeste distribuíam-se um pomar, terras de semeadura, 
vinha, olival, uma horta com poço e engenho de nora e um tanque com água que vinha encanada de um 
ramal do Aqueduto das Águas Livres. Após a fachada do palácio e o muro de suporte do jardim, o limite 
da propriedade seguia pela rua de Santa Joana na direção do chafariz d’Andaluz, passando pela «casa 
do cazeiro» junto à qual ficaria o pátio e as casas dos pombos23. Virando depois para nascente, a extrema 
do terreno passava por trás das casas que tinham frente para a travessa do Chafariz d’Andaluz e para 
a travessa dos Carros, até entestar no ramal do Aqueduto das Águas Livres que abastecia o chafariz do 
Campo de Sant’ Anna. A partir daí o limite do terreno seguia para sudeste, ao longo do mesmo aqueduto 
e da Carreira dos Cavalos, até encostar à cerca dos padres de Rilhafoles. Seguia pelo lado nascente até 
às casas da Quinta Nova, onde havia outras que tinham serventia para a calçadinha de Santo António 
dos Capuchos. Confrontava ainda com os quintais das casas que tinham frente para a rua do Rilhafo-
les, foreiras aos padres do dito convento, pelo sul com a calçadinha de Santo António dos Capuchos e,  
a poente, novamente com o muro do convento de Santa Marta24 envolvendo assim a respetiva cerca. 

Do outro lado da rua Santa Marta, diante do portal do palácio e do muro da propriedade, estariam 
as cavalariças e a cocheira, num terreno com engenho de nora e tanque que ficava ao lado do convento 
de Santa Joana25.

Assim como para a identificação e delimitação da propriedade dos Condes de Redondo na periferia 
da cidade e no final do Antigo Regime foi cruzado um inventário de 1833 e a planta rigorosa da cidade 
realizada entre 1856 e 1858, para se propor uma distribuição aproximada dos interiores no Período 
Moderno recorreu-se à comparação das descrições dos inventários conhecidos com os poucos desenhos 
camarários existentes, todos eles de obras já realizadas na época Contemporânea, e ainda com os vestí-
gios encontrados na edificação atual de uma organização arquitetónica maioritariamente desaparecida. 

A tarefa, porém, é muito mais complexa. Primeiro porque os inventários focam-se mais nos bens 
que nos compartimentos em que estes se encontram e fazem-no aparentemente sem sequência lógica; 
segundo porque os projetos de alterações existentes no Arquivo Municipal de Lisboa (AML) são poucos 
e parcelares; terceiro porque a edificação sofreu alterações de fundo nas últimas décadas que reduziram 
as já exíguas, mas ainda úteis, remanescências. Acresce que se está a cruzar informação não só de índole 
diferente como de períodos muito afastados no tempo: os cinco inventários — eles próprios díspares 
quanto à organização dos seus conteúdos — referem-se a um período de mais de um século (1708-1833); 
de meados a finais do século XIX a informação arquitetónica é quase nula; os parcos desenhos do AML 
dispersam-se ao longo do século XX; finalmente, a observação in loco destinada a analisar os elementos 
estruturais, construtivos e espaciais que se conservam do passado, assim como as «cicatrizes» deixadas 
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pelas sucessivas alterações, foi toda realizada já no século XXI. Consequentemente, a proposta de orga-
nização interna que aqui fazemos é, em grande parte, conjetural e, nalgumas zonas, pressupõe mais que 
uma hipótese.

A leitura da documentação — Inventários Orfanológicos26 e Auto de Sequestro de 183327 — confirma 
que o levantamento dos bens é realizado sala a sala, mas com diferenças, já que os inventários datados 
de 1708, de 1814 e de 1833 têm mais informação espacial sobre o palácio que os de 1732 e de 1780. 
Porém, no conjunto dos cinco, repete-se (ou assemelha-se) a designação de alguns espaços que, supomos, 
atravessaram cerca de dois séculos mantendo as funções e, alguns deles, as mesmas localizações. Encon-
tram-se nesta situação compartimentos como: a «Sala Vaga»28 ou «de espera»29; a «1ª sala do Dossel»30, 
«Sala denominada do Dossel»31 ou «Çala do Dossel junto à Galeria»32 ou «do Theatro»33; a «2ª caza do 
Dossel junto ao jardim»34 ou «2ª Caza do Dossel»35; a «Caza imediata à do Dossel»36; o «Oratório»37, a 
«Tribuna de dentro»; a «Tribuna de fora» ou «próxima da igreja»38 (ver tabelas 1 a 6 em anexo). 

Estas e outras correspondências podem verificar-se ou inferir-se da leitura das tabelas de levantamento 
dos espaços que foram realizadas seguindo a ordem por que são referidos na documentação. Verifica-se 
igualmente que, mesmo quando existem, as sequências de compartimentos não se mantêm de inventário 
para inventário39. Aliás, da análise comparativa dos objetos e mobiliário existentes em cada comparti-
mento, que cruzámos com a informação do documento no qual constam as «Bemfeitorias e obras feitas 
no morgado de Santa Marta»40, confirma-se que não existe, efetivamente, qualquer sequência uniforme 
nas descrições dos inventários. A informação que fornecem, porém, é suficiente para assegurar algumas 
certezas e levantar outras tantas hipóteses, no que se refere à distribuição dos principais compartimentos, 
pelo menos desde o início do século XVIII até ao final do Antigo Regime. 

A forma geral que o palácio adquiriu no dealbar de Setecentos, ou que até já traria do século anterior, 
é praticamente a mesma que lhe reconhecemos hoje, apesar de todas as transformações e ampliações de 
que depois foi alvo. A fachada unificadora já evidente na gravura de 172741 disfarçava, tal como hoje, dois 
corpos de génese arquitetónica diversa, mas interligados desde a origem, cujos contornos ainda são identi-
ficáveis em planta (ou em fotografia aérea) e nalgumas das fachadas secundárias. À esquerda, com acesso 
pelo portal nobre, organiza-se em torno de um pátio tendencialmente quadrangular o corpo a que, por 
facilidade, chamaremos A e que corresponde aproximadamente à metade norte da frontaria, sem que nesta 
haja qualquer sinal que o denuncie. A metade direita corresponde a um corpo grosseiramente retangular 
— o corpo B — que se estende para sul até encastrar na cabeceira da igreja de Santa Marta.

O corpo A assume uma forma predominantemente quadrangular, já que se dispõe em torno do grande 
pátio de entrada com a mesma forma e possui uma fiada de compartimentos em cada ala. Esta fiada 
única, fácil de observar nas alas poente e norte, não é clara na ala sul, onde encaixam entre si os corpos A e 
B, nem na ala nascente, onde as transformações radicais dos séculos XX e XXI apenas deixaram intactas 
a fachada virada ao pátio e a escadaria de aparato.

O corpo B apresentava inicialmente duas fiadas de compartimentos paralelas e da mesma largura, 
uma virada à rua de Santa Marta e outra virada a nascente, a um pátio de serviço de formato irregular, 
separadas por uma parede mestra longitudinal. A fiada poente estende-se até ao extremo sul da fachada 
principal, estreitando no final para se adaptar à largura sobrante do edifício da igreja. A fiada nascente 
é mais curta, pois fica na direção da capela-mor e da sacristia onde remata de um modo confuso que 
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reflete não só a história atribulada da ligação do palácio à tribuna, mas também o facto de as paredes do 
antigo convento não estarem alinhadas com as da construção palaciana. Os cunhais apontados a norte 
da capela-mor e da sacristia aparecem, assim, como volumes incompatíveis com o corpo B, em particular 
com a sua ala nascente.

O palácio dos condes de Redondo estava dividido em três pisos evidentes na sua frontaria unificada: 
térreo, intermédio e nobre. Sobre algumas áreas muito limitadas existia mais um andar, de pé-direito 
reduzido, destinado a uso dos criados. 

Todo o piso térreo (Planta 0.0) era ocupado por lojas, armazéns e muitas outras áreas de serviço 
necessárias a uma casa nobre da dimensão e complexidade desta. Como era comum nas construções 
palacianas da época, muitos dos compartimentos térreos orientados para a rua de Santa Marta tinham 
porta direta para o exterior. Porventura alguns deles até teriam feito parte de núcleos temporariamente 
arrendados. Atualmente ainda se podem ver algumas das referidas portas na fachada principal, embora 
tenham existido mais que foram, entretanto, substituídas por janelas (Fig. 5).

Poderão ser vestígios desses núcleos, e/ou de «apartamentos» destinados a criados com direito a 
alojamento para si e para a sua família na edificação palaciana, algumas das várias chaminés que ainda 
se encontram espalhadas pelo piso térreo do corpo B e cujas conexões funcionais são hoje impossíveis de 
identificar, dadas as respetivas localizações e as transformações profundas a que esta zona tem sido con-
tinuamente sujeita. A cozinha principal de uma casa destas, porém, dada a preeminência (quando não 
proeminência) e individualidade deste tipo de espaços nas habitações da primeira nobreza, só não deixa-
ria vestígios se tivesse sido radicalmente arrasada, coisa que nenhuma parte do palácio aparenta ter sido. 

Ora há dois casos de entre as várias chaminés ou vestígios de chaminés ainda identificáveis neste mes-
mo piso térreo que poderiam ter pertencido a uma cozinha «principal». Na espessa parede poente resiste 
o que parece ter sido o lar de uma chaminé (C)42, associado a um compartimento de grandes dimensões 
usado atualmente como bar da universidade (Fig. 6).

Planta 0.0 – Piso térreo. C – Chaminé.
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Fig. 5 -  Portas e janelas ainda visíveis na fachada do 
Palácio, 2019. 

Fig. 6 – Antiga chaminé no actual refeitório da universidade.

Fig. 7 – Remanescência da chaminé no pátio interior. 
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A respetiva chaminé exterior saliente na fachada do corpo B virada para o pátio interior de serviço, 
muito pequena, deve corresponder à reutilização parcial de uma primitiva grande chaminé já desapare-
cida (Fig. 7).

Porém, existe uma enorme chaminé (C) cujo espaço interno ainda se conserva parcialmente entai-
pado e disfarçado de arrecadação até emergir do telhado entalada entre a cobertura do antigo pátio de 
serviço e a água norte, virada ao pátio principal, da ala sul do corpo A. O facto de estar praticamente en-
costada a uma ampliação (corpo C) que prolonga e eleva para nascente a referida ala sul acaba por anular 
a sua antiga imponência, mas não o seu real e significativo volume.

A importância desta chaminé e a sua necessária relação com uma cozinha essencial no palácio já ti-
nha sido notada por Maria João Banha43. A sua existência é também evidente no projeto de alterações de 
199044. Para além da sua dimensão e permanência, há outros fatores que apontam para que tivesse sido 
esta a chaminé associada a uma cozinha principal e não a primeira sugerida. É certo que ambas estão 
em contacto direto com o pátio de serviço e que nenhuma delas é abobadada, tipo de cobertura normal 
nas cozinhas implantadas nos pisos inferiores das casas nobres para evitar a propagação dos incêndios 
que vulgarmente aí deflagravam. A chaminé inserida na fachada poente do pátio até parece ter estado 
associada a um compartimento de maiores dimensões. No entanto, para uma cozinha de grande ativida-
de, tem o teto baixo demais. Pelo contrário, a chaminé construída no topo nascente da ala sul do corpo A 
estava associada a um compartimento de pé-direito alto, porventura duplo, com anexos abobadados. Era 
o que se fazia nas cozinhas integradas em corpos habitacionais quando não eram abobadadas. Acontece 
até que é provável que o corpo da cozinha tivesse nascido encostado ao corpo A ou ao corpo B, ou, pelo 
contrário, tivesse precedido pelo menos um deles, não tendo sido concebido inicialmente como corpo 
integrado. Nessas condições não necessitaria de cobertura abobadada visto que, quando foi construído, 
os andares superiores não se estenderiam sobre ele.

O espaço que concluímos ter sido a antiga cozinha principal está hoje muito alterado e inclui, até, 
uma escadaria nova que conduz ao piso intermédio. Embora tornado complexo e de difícil compreen-
são, devido às sucessivas transformações, a remanescência nesse espaço de, pelo menos, um pilar de pe-
dra isolado, ainda que excêntrico, constitui mais um indício de que era preciso reforçar os apoios de uma 
cobertura mais alta que o normal. O problema da comunicação entre uma cozinha longínqua e as salas, 
as antecâmaras e as câmaras, igualmente comum nas grandes casas senhoriais, explica a existência de 
uma estreita escadinha de madeira, aparentemente esquecida, que arranca ao lado da grande chaminé 
para conduzir, pelo menos, ao piso intermédio.

No que respeita ao piso 0, enterrado (ou em cave) à medida que se caminha para o extremo norte 
do palácio, pouco mais se pode dizer. Em particular no corpo A onde a primitiva distribuição espacial e 
funcional da ala norte é uma verdadeira incógnita e cuja ala leste teria sido quase inexistente a este nível.

O portal do palácio abre para uma larga passagem que conduz ao pátio principal. Com um poço 
ao centro e fachadas de organização regular e formalmente semelhantes à frontaria exterior, parece ter 
dado acesso apenas ao arco de entrada na escadaria de aparato, aberto ao meio da fachada nascente. 
As escadas exteriores simétricas que conduzem ao piso intermédio na fachada sul do pátio são, como é 
óbvio, uma adição recente.
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Fig. 8 – Planta da Galeria, datada de 1903. Fig. 9 – Vestígios da galeria sob a varanda, 2019.

Fig. 10 – Vestígios da galeria sob a varanda, 2019.

Fig. 11 – Alçado da fachada com a porta de acesso para o jardim de buxo que ficava sobre a galeria, datado de 1903. 
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Era na referida passagem coberta que se segue imediatamente ao portal nobre que, logo à esquerda 
após a entrada, se acedia informalmente à ala norte. Há vários indícios visíveis, mas pouco explícitos 
quanto à sua natureza, de que essa passagem sofreu diversas transformações e em diferentes cronologias. 
No entanto, dado que sempre se encontrou desnivelada em relação aos pavimentos do palácio, é natural 
que, como ainda hoje acontece, permitisse aceder tanto ao piso inferior como ao piso intermédio dessa 
ala.

Quanto ao primeiro, já foi assinalada a nossa ignorância de como seria utilizado no passado. Também 
não há muitas pistas que possam evidenciar o tipo compartimentos que existia no piso intermédio des-
sa ala. Contudo, é natural que houvesse uma sequência de divisões que comunicavam com a estrutura 
abobadada que suportava a grande varanda virada ao jardim. Esta probabilidade apoia-se na documen-
tação, nomeadamente na planta desse espaço abobadado datada de 1903 (Fig. 8), na fotografia de inau-
guração do bairro Camões, datada de 1880 (veja-se a figura 4 da p. 25) e nas imagens captadas durante 
a obra recente que levou à demolição do que restava dessa estrutura (Fig. 9 e 10). 

O jardim formal, com o qual confrontava esta ala norte, era igualmente acessível pela rua de Santa 
Marta, através de um portão que ficava no muro à esquerda do edifício, na sequência de uma edificação 
contígua à fachada do palácio onde se abriam duas janelas de sacada correspondentes ao topo poente 
do espaço longitudinal abobadado (Fig. 11). O portão, rematado em arco rebaixado, permitia aceder às 
escadas que subiam para o jardim de buxo e ao espaço sob a varanda. Através deste ter-se-ia, portanto, 
ligação ao piso intermédio do palácio. 

Na ala norte, porém, só temos algum conhecimento de funções adstritas ao piso nobre. Era aí que 
ficava a comprida sala que se estendia ao longo da larga varanda debruçada sobre o jardim, já denomi-
nada de «galeria» no inventário de 1707/1708. No mesmo inventário, a descrição de uma obra realizada 
em 1708 diz-nos que teria «quatorze janelas de madeira de angelim»45. Será o mesmo compartimento 
que volta a aparecer nos inventários de 1814 e 1833 como «sala denominada de galeria ou theatro»46. 

No entanto, para lá chegar de acordo com o «percurso de representação», era necessário atravessar o 
pátio, depois de passar o portal nobre, e entrar pelo arco que dá acesso à escadaria de aparato. Seria jun-
to a esse arco que as carruagens deixariam normalmente os senhores da casa e, certamente, os visitantes 
de cerimónia e de mais alto estatuto social. 

A escadaria nobre desenvolve-se para a direita do arco e sobe entre paredes formando um L coberto 
por uma abóbada de berço abatido. O braço maior do L insere-se na ala nascente do corpo A e o braço 
menor na respetiva ala sul, articulando-se por meio de um patamar quadrado coberto por uma abóbada 
de arestas. Aparenta ser dos espaços menos transformados do palácio, embora a entrada direta da es-
cadaria para o piso intermédio pareça resultar de uma solução de recurso. De facto, é quase a meio do 
segundo lanço do braço nascente do L que, à direita, se entra através de uma estreita abertura num — 
atualmente — espaço vestibular na ala sul.

No piso intermédio, com base nos inventários do século XIX, os compartimentos que conseguimos 
identificar com mais probabilidade são o oratório e respetiva tribuna47, situados do lado nascente do cor-
po B (Planta 1.0), e, com toda a certeza, a tribuna integrada na igreja de Santa Marta — um privilégio 
intermitente dos senhores do Palácio — acessível pelo extremo deste mesmo corpo e pelo mesmo piso. 
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O inventário de 1701/1708 refere a existência de uma «Irmida» no piso intermédio48, nas imediações 
da «Caza do Presépio»49. No inventário de 1732 apenas é mencionada uma «Tribuna»50. O de 1780, pa-
radoxalmente, refere um «Oratório»51 e uma «Capela»52. No de 1814 são identificados um «Oratório»53, 
uma «Tribuna próxima da igreja»54, uma «Tribuna de fora»55 e, curiosamente, ainda a «Casa do Pre-
sépio»56. Na Relação de Pinturas (…)57, do mesmo ano, encontra-se um «Oratório»58 e uma «Tribuna»59. 
Finalmente, no Mandato de Levantamento de Sequestro (…), de 183360, o documento que enumera o maior 
número de compartimentos e funções, apenas se volta a falar na «Casa do Presépio»61 na sequência do 
«Corredor que fica no fundo do palácio»62 e na mesma ordem por que é referido o «Corredor do quarto 
de baixo»63 (quarto de baixo = piso intermédio) noutros inventários. 

Estas constatações levam a supor que a casa do presépio fazia parte de um conjunto de compartimen-
tos situados no piso intermédio do lado nascente do corpo B, entre o oratório e a tribuna debruçada sobre 
a capela-mor da igreja de Santa Marta, e a conjeturar que essa casa possa ter sido classificada como ora-
tório quando este era chamado de «irmida», ou que possa ter funcionado como tal em certas ocasiões, 
nomeadamente em época próxima do mandato de sequestro de 1833.

Também são pouco esclarecedoras as referências às tribunas. Por uma questão de facilidade de com-
preensão da distribuição espacial, chamaremos «tribuna de dentro» à que servia o oratório doméstico e 
«tribuna de fora» à que estava integrada no corpo da igreja, sobre a sacristia.

Toda esta ala nascente do corpo B — tal como a ala poente do mesmo corpo — terá sido servida por 
portas de comunicação em enfilade. O antigo corredor praticamente só existia no extremo sul deste corpo, 
entre o volume da igreja, onde era interrompida a ala nascente, e a ala poente que acompanhava, como 
hoje, toda a fachada do palácio até entestar no adro da igreja. Aquando de uma das adaptações do edifí-
cio para a instalação da universidade, nos anos 90 do século passado, toda essa enfilade desapareceu com 
a abertura de um largo corredor que, servindo ambas as alas, foi «cortado» à ala nascente.

Depreende-se que o antigo oratório, capela ou ermida correspondesse à atual «sala dos azulejos», 
compartimento encurtado pela construção do novo corredor e em grande parte revestido por azulejos 
de tapete de diferentes padrões claramente reutilizados. Embora uma quantidade significativa pudesse 

Planta 1.0 – Piso intermédio. A – Oratório; B – Tribuna de dentro;  C – Tribuna de fora.
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provir do antigo oratório, encontrando-se ou não na posição original, é óbvio que, pelo menos, parte 
deles tem diferente proveniência. Os fatores que mais corroboram a hipótese desta localização para  
o oratório são a existência, na parede norte desse compartimento, de um enorme vão em arco abatido 
certamente destinado ao altar/retábulo (Fig. 12) e em frente, na parede oposta, a marca da abertura do 
vão da tribuna de dentro (outrora porventura preenchido pelos habituais rotulados de madeira) cuja mol-
dura retangular ainda se encontra in loco (Fig. 13). É ainda significativo que no vão da janela de sacada 
que deita sobre o pátio de serviço, largo e muito profundo dada a espessura dessa parede, exista, num dos 
nichos dos enxalços laterais, um pequeno lavabo que se assemelha ao de uma sacristia, função que esse 
pequeno espaço poderia ter desempenhado. 

 No compartimento contíguo para sul, a atual sala vinte sete, estaria a tribuna de dentro propriamente 
dita. Na respetiva parede norte vê-se também uma moldura retangular de cantaria, mais larga do que 
alta, que tem correspondência na moldura do lado do oratório (Fig. 14).

Na mesma ala onde se situava a «tribuna de dentro»64, perto do extremo sul do palácio, fica o corredor 
de acesso à «tribuna de fora»65, hoje anexa à igreja de Santa Marta ficando sobre a respetiva sacristia. 

Atualmente, o acesso direto do «quarto de baixo» à tribuna de fora encontra-se entaipado. No «Cor-
redor que fica no fundo do palácio» já não há vestígio da porta de comunicação. O compartimento 
correspondente à antiga tribuna, que se vislumbra através da janela que deita para um pequeno saguão 
situado no encontro do edifício do palácio com o da igreja, é hoje acessível através da antiga sacristia 

Fig. 12 – Arco demarcado, destinado ao altar/retábulo na actual  Sala dos azulejos.
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sobre a qual se situa, com recurso a uma escada de madeira antes inexistente. Nesse espaço, porém, con-
serva-se um silhar de azulejos interrompido no local exato da antiga porta para o corredor do palácio  
e, na parede que confina com a capela-mor (do lado do evangelho, portanto), reconhece-se o enorme 
vão rematado em arco abatido através do qual os proprietários ou habitantes do palácio assistiam às 
cerimónias religiosas.

A primeira notícia sobre a data de construção da tribuna é-nos dada pela já referida lápide de 1598 
que assinala a conclusão da capela-mor e informa sobre o início da sua construção, dez anos antes,  
a expensas de D. Helena de Sousa66. Após a sua morte, a tribuna foi encerrada e só voltou a abrir no 
início do século XVII, quando o palácio foi adquirido pelos senhores de Gouveia de Riba-Tâmega67. 
Depois a tribuna voltou a ser encerrada e só reabriu quando D. Catarina de Bragança foi morar para  
o palácio, entre 1693-99. Contudo, após a sua saída, aquela encerrou novamente para só reabrir no ano 
de 1714, por ordem do então proprietário, o 11.º conde de Redondo Tomé de Sousa Castelo Branco 
Coutinho e Menezes, como se pode verificar na documentação referida por Susana Flor68. Se verificar-
mos o inventário de 1833, já não há sequer menção à tribuna, o que pode estar relacionado com a raiz 
liberal do próprio inventário e com a aproximação da extinção das ordens religiosas. A partir daí desco-
nhecemos qualquer informação sobre a mesma.

Ainda neste piso e no corpo B, os inventários dão a conhecer outros compartimentos que ali existiram, 
alguns de um modo sequencial, pois estão numerados ou fazem parte da mesma família de comparti-
mentos, embora não saibamos exatamente a que espaços correspondiam: «primeira caza do quarto de 
baixo», «segunda caza», «terceira caza», «quarta caza», «quinta caza da livraria», «sexta caza», «sép-
tima caza»69. Algumas destas «cazas» devem ser as que no inventário de 1833 têm nomes tão curiosos 
como «Casa denominada do Macaco», ou «Quarto denominado dos Mouros». No mesmo corpo, mas 
orientados para a fachada principal estariam os quartos dos filhos do conde de Redondo.

Finalmente, a entrada no piso nobre faz-se no final da escadaria de aparato, depois de subido todo o 
percurso em «L» (Planta 2.0). A exiguidade do patamar de chegada, densificado por três portas (uma em 
cada parede), é compensada pela imediata passagem à «sala vaga» através da porta do patamar fronteira 

Fig. 13 – Abertura da tribuna na actual  Sala dos 
Azulejos.

Fig. 14 – Moldura e antiga abertura na actual sala 27. 
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à escadaria. Era a primeira sala de receção e distribuição, com «sinco vãos de alizares brancos que se 
puzeram nas portas»70, e o compartimento deste piso cuja identificação menos dúvidas oferece, tanto 
pela sua localização, como porque a tradicional designação de «sala vaga», constante do inventário de 
1707/1708, é confirmada pela mais moderna designação de «Çala de Espera»71 ou «Salla d’Espera»72, 
respetivamente na grafia dos inventários de 1814 e 1833. 

A partir daqui a posição relativa das salas e quartos principais só pode ser conjetural, não só porque 
dos inventários não se pode inferir uma sequência segura, mas também porque, como é hábito na casa 
nobre portuguesa, a mesma função pode ter mudado de posição com o andar dos tempos. Partindo da 
«sala vaga» propomos três hipóteses de distribuição espacial, nas quais alguns espaços se mantêm na 
mesma posição relativa, pois existem certezas quanto à sua localização com base documental, enquanto 
outros correspondem apenas a posicionamentos prováveis.

Os compartimentos virados para a fachada principal incluem as grandes salas e os «quartos de es-
tado», como aliás era regra geral nos palácios urbanos do Antigo Regime, e apresentam-se em enfilade 
com a linha de portas de comunicação entre eles perto da frontaria. Normalmente existiriam algumas 
antecâmaras de ligação, nomeadamente precedendo os quartos dos marqueses (de Borba e condes de 
Redondo). 

Assim, numa primeira hipótese, da «sala vaga» passar-se-ia diretamente ao «Quarto do Marqueza», 
virado para a rua de Santa Marta, com a «Çala do Dossel» contígua a norte, sobre o portal e a passagem 
de entrada no pátio do palácio. Seguir-se-ia a «caza do cartório», na esquina, e o «Theatro ou Galeria», 
que ocupava quase toda a ala norte e cuja fachada fazia frente para a grande varanda sobre o jardim. 
Partindo do quarto do marquês para sul passava-se ao corpo B, onde se seguiria uma antecâmara que 
daria acesso à «2ª Çala do Dossel». Esta, por sua vez, daria passagem à saleta e aos camarins. Na mesma 
linha, do lado nascente, ficaria o «Quarto da Marqueza Mãe», que permitia o acesso à «2ª Çala do Dos-
sel», entre a «Casa imediata» e o «Camarim da Marqueza Mãe» (Planta 2.1). 

Existe a possibilidade de o local do quarto da marquesa-mãe ser diferente, o que pode estar relacio-
nado com o estatuto que cada marquesa tinha. Se fosse esposa, fazia sentido ficar na enfilade do quarto 
do marquês, mas sendo mãe ficaria numa diferente. Numa segunda hipótese o «Quarto da Marquesa 
Mãe» ficaria na mesma sequência do quarto do marquês, separados pela «2ª Çala do Dossel», sala esta 
que mais tarde, como se vê pelo inventário de 1814, terá sido transformada em sala de jantar (Planta 2.2).

Uma terceira hipótese consiste na existência de uma antecâmara virada para a rua de Santa Marta e 
contígua à «sala vaga», o que permitiria uma transição mais adequada da zona mais pública para a mais 
privada, ficando do lado sul o quarto do marquês, que iniciava a sequência dos espaços privados situados 
ao longo do corpo B, e do lado norte a sala do dossel à qual se seguiriam os outros espaços de aparato do 
corpo A (Planta 2.3).

Tanto quanto os dados documentais, incluindo os vestígios físicos existentes, permitem perceber, em 
vários locais do palácio havia mais um piso habitável, nomeadamente em zonas em que os compartimen-
tos do piso nobre tinham teto plano, pois, neste piso, a maior parte dos compartimentos, sendo de apa-
rato, tinham tetos elevados, maioritariamente de masseira. Os quartos deste piso suplementar, limitado 
a certas zonas do edifício, algumas sem comunicação de nível entre si, eram principalmente destinados 
aos aposentos dos criados. 
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Planta 2.2 – 2ª hipótese de distribuição do piso nobre.

Sala do Docel Quarto do Marquês

Quarto da Marqueza Mãe Casa imediataCamarins

Theatro ou Galeria SaletaCasa do cartório

Sala do Docel Camarim da Marquesa MãeSala Vaga

Planta 2.1 – 1ª hipótese de distribuição do piso nobre. 

Sala do DocelQuarto do Marquês

Quarto da Marqueza Casa imediataCamarins

2ª Sala do Docel SaletaTheatro ou Galeria

Camarim da Marqueza Mãe Casa do cartórioSala Vaga
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Planta 2.3 – 3ª hipótese de distribuição do piso nobre.

Sala do DocelQuarto do Marquês

Quarto da Marqueza Mãe Casa imediataCamarins

Theatro ou Galeria SaletaCasa do cartório

Antecâmara Camarim da Marquesa MãeSala Vaga

Existiam várias maneiras de aceder a estas zonas: ou por uma das escadas de serviço que fazem a 
ligação direta entre a zona das cozinhas, o piso intermédio e o piso nobre (A); ou pelo «passadiço das 
criadas»73, existente pelo menos desde 170874, que era um corredor em ponte sobre o pátio de serviço e 
que, a partir do átrio do piso nobre, ligava a zona das salas a uma área destinada aos serviçais na parte 
posterior do palácio e ainda duas escadas de serviço entre si (B); uma terceira, correspondente  a uma 
destas duas escadas que se iniciava junto à entrada do corredor em ponte e subia pelo interior da grossa 
parede do tardoz do corpo B (C); uma quarta constituída por umas escadinhas que subiam também a 
partir do piso nobre num recanto posterior à capela-mor da igreja de Santa Marta, com frente no lado 
sul do pátio de serviço (D). 
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Conclusão

Fez-se a aproximação possível e conscientemente parcial ao modo como alguns dos sucessivos condes de 
Redondo teriam vivido no palácio de Santa Marta.

Os dados documentais de que agora dispomos contrariam a interpretação que seríamos tentados a 
fazer, antes de os conhecermos, quanto à evolução do crescimento do palácio. A edificação de quatro 
alas dispostas em torno do pátio quadrangular não é, afinal, necessariamente anterior ao grande corpo 
que prolonga a ala poente para sul até encostar à igreja de Santa Marta. O simples facto de se saber 
que a ligação do palácio à igreja através de uma tribuna data ainda do século XVI (e neste caso nem era 
necessário recorrer a documentação arquivística, bastava ler com atenção a lápide que está na parede 
da capela-mor do lado da epístola) comprova que já existia, então, um corpo sul que até poderá ter feito 
parte das zonas mais antigas desta casa nobre.

Por outro lado, a ficha SIPA relativa ao «Palácio dos Condes de Redondo» (ver nota 7) indica que a ala 
sul sofreu um incêndio parcial em 1939. Não sabemos o que se entende neste contexto por ala sul — se 
a ala sul do pátio quadrangular, se o corpo que fica «a sul» estendendo-se até à igreja. O certo é que em 
ambos há vestígios construtivos e espaciais diversos que nos remetem para um passado anterior ao século 
XIX (incluindo tetos de masseira, mesmo que refeitos, nalguns salões), quando, pelo contrário, é na ala 
norte do palácio que pouco mais restou desse tempo que as paredes exteriores e cuja informação sobre 
os espaços que julgamos se terem aí situado nos vêm, quase exclusivamente, dos inventários.

Com recurso à documentação, elaborámos hipóteses da distribuição funcional provável no final do 
Antigo Regime . Os pressupostos em relação à disposição dos compartimentos pelos pisos – térreo, in-
termédio e superior – estão devidamente justificadas e não levantam dúvidas, a não ser no que respeita 
à sua posição relativa. Porém, para o piso nobre elencámos três possibilidades para a organização dos 
espaços, crendo que a mais congruente é a terceira, cuja sequência seria: entrada no piso através da sala 
vaga que dava acesso a uma antecâmara e fazia a transição entre o espaço privado (quarto do marquês e 
da marquesa-mãe na ala sul) e o de aparato (sala do dossel, cartório, galeria sobre o jardim na ala norte) 
com fachadas orientadas para a rua de Santa Marta e para o jardim. 

 Assim, apesar das interpretações espaciais que sugerimos, os principais elementos de ligação entre o 
presente e o passado continuam a ser as fachadas visíveis do exterior (poente e norte) e as fachadas inter-
nas viradas ao pátio principal. A força da regra que unificou a imagem do palácio em data desconhecida, 
mas certamente no período que vai entre meados do século XVII e o início do século XVIII, sobrepon-
do-se literalmente à lógica da distribuição interna de então, é a mesma que hoje sobrevive apesar da 
organização contemporânea dos interiores.
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ANEXOS

 Anexo 1
Documento

Inventário do Exelentíssimo Senhor Conde de Redondo Fernando de Sousa Coutinho Castel-Branco e Meneses, que se 
continuou com a Excelentíssima Senhora Condessa do Redondo, viúva do sobredito, Dona Luísa de Portugal

Ano: 1707/1708

Cota: ANTT, Orfanológicos, Letra C, Maço 23, nº1

Espaços no Palácio

Caza do gavinete da Livraria

Caza da 1ª Livraria

Livraria

Botica

Cozinha de dentro

Cazas das Criadas

Passadiço

Serventia das cazas das criadas

Guarda-roupa grande

Casa de escrever

Sala Vaga

Galeria

Tanque

Casas do Pombal

Casas do Caseiro

Escadas do Caseiro

Pátio dos Pombos

Sala e Saleta das antecâmeras

Guarda-Roupa (sobre a entrada do pátio)

Corredor do quadro de baixo

Caza do Presépio

Casa imediata ao Presépio

Irmida

Nº de espaços: 23
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 Anexo 2
Documento

Inventário dos Bens que ficaram por falecimento da Excelentíssima Condessa de Redondo, Dona Luísa de Portugal  
o qual se continuou com o Excelentíssimo Chantre da Santa Igreja Patriarcal seu testamenteiro

Ano: 1732

Cota: ANTT, Orfanológicos, Letra C, Maço 24, nº3

Espaços no Palácio

Tribuna

Nº total de espaços: 1

 Anexo 3
Documento

Inventário dos Bens que ficaram do óbito da Excelentíssima Condessa de Redondo D. Maria Antónia de Menezes  
e se continua com o viúvo, seu marido o Excelentíssimo Conde Fernando de Sousa

Ano: 1780

Cota: ANTT, Orfanológicos, Letra C, Maço 27, nº4

Espaços no Palácio

Oratório

Capela

Nº de espaços: 2
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 Anexo 4
Documento

Inventário que se fez dos bens que ficaram do falecimento da Excelentíssima Condessa do Redondo, Dona Luísa de Portugal.

Ano: 1814

Cota: ANTT, Orfanológicos, Letra M, Maço 190, nº8

Espaços no Palácio

Tribuna de dentro

Tribuna de fora

Oratório

1º camarim

2º camarim

Caza da câmara

Caza imediata à da câmara

Caza do Docel

8ª caza baixa

Caza imediata à do Docel

Çaleta

Caza do cartório

Segunda caza do Docel

Camarim da Senhora Marqueza Mai

Câmara da condessa Mai

Caza imediata

Corredor

Çala de Espera

Quarto do Exc. Marquez

Caza de jantar

Tribuna próxima da igreja

1ª caza do quarto de baixo

2ª caza

3ª caza

4ª caza

5ª caza da Livraria

6ª caza

7ª caza

8ª caza

Corredor do quarto de baixo

Caza do Presépio

Caza imediata ao Presépio

Theatro

Çala do Docel Junto à Galeria

Copa

Caza junta ao mesmo forno

Adega

Nº total de espaços: 38
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 Anexo 5
Documento

Relação de Pinturas Ex.mo Marquez de Borba

Ano: 1814

Cota: ANTT, Academia Nacional das Belas Artes, Documentação comprada a Ângelo Pereira, Rela-
ção das pinturas do Ex.mo Sr. Marquez de Borba, 2-A-SEC.75.

Espaços no Palácio

1ª Sala do docel

Casa do cartório

2ª Casa do Docel Próxima do Jardim

Oratório

Tribuna

Quarto de Baixo da 1ª Casa

2ª Casa

Casa Próxima à Livraria

3ª Casa

Nº total de espaços: 9
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 Anexo 6
Documento

Mandado de Levantamento de Sequestro feito no Palácio do Marquez de Borba, a Santa Martha, e nos mais objectos 
nelle evidentes, passado o requerim.to

Ano: 1833

Cota: BNL, Cx. 4 - Doc. nº54-A

Espaços no Palácio

Salla denominada da Galeria, ou do Theatro

Salla Amarella

Salla do Cartório

Salla denominada de Salleta

Salla Verde

Salla denominada do Docel

Salla denominada Salla comprida

Câmara do Conde Redondo

Camarim da Condessa do Redondo

Casa de Jantar

Casa denomida de Livraria

Quartos dos filhos do ditto Marquez

Quarto do Conde de Redondo

Casa denominada do Macaco

Casa denominada dos Papeis

Quarto immediato

Quarto denominado dos Mouros

Casa denominada do Cravo

Salla do Bilhar

Salla denominada Azul

Casa denominada da Cavera(?)

Casa immediata

Antecâmara

Casa da costura

Câmara denominada dos Ministros

Camarim, última casa do palácio

Corredor contíguo

Salla d’Espera

Cozinha

Copa

Cocheira

Corredor que fica no fundo do palácio

Casa do Presépio
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Documento

Corredor

Adega

Celleiro

Eira

Arriba

Tribuna 

Capela

Nº de espaços: 41

 Anexo 6 (continuação)


